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Espaço ferroviário europeu único  ***II 

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 3 de julho de 2012, sobre a posição do 

Conselho em primeira leitura tendo em vista a adoção de uma diretiva do Parlamento 

Europeu e do Conselho que estabelece um espaço ferroviário europeu único 

(reformulação) (18581/2/2011 – C7-0268/2010 – 2010/0253(COD)) 

 

(Processo legislativo ordinário: segunda leitura) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta a posição do Conselho em primeira leitura (18581/2/2011 –

 C7-0268/2010), 

– Tendo em conta o parecer fundamentado apresentado pela Câmara de Deputados do 

Luxemburgo, no âmbito do Protocolo n.º 2 relativo à aplicação dos princípios da 

subsidiariedade e da proporcionalidade, segundo o qual o projeto de ato legislativo não 

respeita o princípio da subsidiariedade, 

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 16 de março 

de 20111, 

– Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões de 28 de janeiro de 20112, 

– Tendo em conta a sua posição em primeira leitura3 sobre a proposta da Comissão ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho (COM(2010)0475), 

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.° 7, do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia, 

– Tendo em conta o artigo 66.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta a recomendação para segunda leitura da Comissão dos Transportes e do 

Turismo (A7-0196/2012), 

1. Aprova em segunda leitura a posição a seguir indicada; 

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 

Comissão e aos parlamentos nacionais. 

                                                 
1  JO C 132 de 3.5.2011, p. 99. 
2 JO C 104 de 2.4.2011, p. 53. 
3 Textos aprovados de 16.11.2011, P7_TA(2011)0503. 



P7_TC2-COD(2010)0253 

Posição do Parlamento Europeu aprovada em segunda leitura em 3 de julho de 2012 

tendo em vista a aprovação da Directiva 2012/.../UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho que estabelece um espaço ferroviário europeu único (reformulação) 

 

(Uma vez que foi alcançado um acordo entre o Parlamento e o Conselho, a posição do 

Parlamento corresponde ao ato legislativo final, Diretiva 2012/34/UE.) 


